Comarca de Maricá - 2ª Vara Cível
Juíza: Danielle Coutinho Cunha Gomes
Processo nº 0004426-16.2007.8.19.0031 (2007.031.004396-0)
Trata-se de Ação Civil Pública, movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de MUNICÍPIO DE MARICÁ e ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA RAMALHO JÚNIOR, estando todos devidamente qualificados no processo. Alega o Autor que o Prefeito do Município de Maricá, em 22/12/2004, celebrou contratos de prestação de serviços de advocacia com a EBC (Empresa Brasileira de Consultoria), que mais tarde alteraria sua razão social para Ramalho Júnior Advogados, com dispensa de licitação, comprometendo-se o Município ao pagamento mensal da importância de R$29.569,03 (vinte nove mil, quinhentos e sessenta e nove reais e três centavos) até o deslinde final das causas. Por entender que a referida contratação não se enquadra nas hipóteses de inexigibilidade de licitação, requer a cessação dos pagamentos em caráter antecipatório e, ao final, seja confirmada a decisão e decretada a nulidade dos contratos celebrados, condenando o 2º Réu a restituir aos cofres públicos todas as verbas recebidas. Com a inicial vieram os documentos apensados por linha. Decisão de fls. 14 deferindo liminarmente o pedido de cessação dos pagamentos dos honorários contratados. O 1º Réu informa a fls. 19 o cumprimento da medida deferida, apresentando na oportunidade os documentos de fls. 20/22. O 1º Réu apresentou a contestação e os documentos de fls. 23/29, onde aduziu, em resumo, ter cumprido todos os requisitos legais e constitucionais para a celebração do contrato, ressaltando que os valores pagos são frutos do serviço que vem sendo desempenhado com extremo zelo pelo escritório contratado, não se configurando qualquer ilegalidade no ato praticado. Citação do 2º Réu, na pessoa de seu representante legal, na forma certificada a fls. 44, verso. Certidão cartorária a fls. 55, dando fé que não houve contestação por parte do 2º Réu. Réplica a fls. 56/62. Instadas as partes a produzirem provas (fls. 63), manifestou o Autor desinteresse em outras provas (fls. 64), tendo os Réus deixado o prazo transcorrer in albis, conforme certidões de fls. 65 e 71. Apenas o Ministério Público apresentou alegações finais, na forma de fls. 74/82, sendo certificada a inércia dos Réus a fls. 86. RELATÓRIO DO PROCESSO 0004426-16.2007.8.19.0031 Trata-se de Ação Popular, movida por ANTÔNIO VIEIRA FILHO em face de MUNICÍPIO DE MARICÁ e ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA RAMALHO JÚNIOR, estando todos devidamente qualificados no processo. Alega o Autor que o Prefeito do Município de Maricá, celebrou contrato de prestação de serviços de advocacia com o 2º Réu, com dispensa de licitação para atuação no período de janeiro a dezembro de 2007. Pelos serviços prestados o Município se comprometeu ao pagamento da importância de R$ 355.200,00 (trezentos e cinquenta e cinco mil e duzentos reais). Por entender que a referida contratação não se enquadra nas hipóteses de inexigibilidade de licitação e que o Município possui corpo jurídico próprio, sendo desnecessária a contratação de escritório de advocacia particular, requer a cessação dos pagamentos em caráter antecipatório e, ao final, seja confirmada a decisão e decretada a nulidade do contrato celebrado, condenando o 2º Réu a restituir aos cofres públicos todas as verbas recebidas. Com a inicial vieram os documentos de fls. 10/17. O pedido liminar foi indeferido a fls. 22. O 1º Réu apresentou a contestação de fls. 27/31, acompanhada dos documentos de fls. 32/43, onde aduziu, em resumo, que o contrato firmado foi objeto de análise por parte do Procurador Geral do Município, que exarou parecer favorável quanto à legalidade do mesmo, ficando evidente que fora revestido de total legalidade e respeitou todas as normas jurídicas necessárias a sua vigência, conforme se comprova pelos documentos juntados. Determinada a reunião de ações a fls. 45, em face da conexão reconhecida. Citação do 2º Réu, na forma certificada a fls. 50, verso. Certidão cartorária, a fls. 52, dando fé quanto a ausência de resposta por parte do 2º Réu. Decretação de revelia do 2º Réu a fls. 55, sendo as partes instadas a especificarem provas. Manifestação da parte Autora requerendo o julgamento antecipado da lide a fls. 56. Manifestação do 1º Réu a fls. 64, requerendo a extinção do feito ante a apresentação dos documentos de fls. 65/79. Vieram-me os autos conclusos. Relatados. Examinados. Decido. Impõe-se o julgamento antecipado da lide, não havendo outras provas a serem produzidas. Cumpre salientar que se justifica o julgamento conjunto das referidas ações em razão da continência observada, posto que ambas as ações se embasam na mesma causa de pedir, sendo o pedido da Ação Civil Pública mais abrangente, vez que alcança toda a relação contratual formada entre os Réus, desde o contrato inicial celebrado em 2003. Inicialmente, impõe-se a decretação da revelia do 2º Réu também nos autos da Ação Civil Pública, sem incidência de efeitos, em razão da apresentação de resposta pelo 1º Réu, conforme preconiza o art. 320, I, do CPC. De qualquer forma, o pedido merece procedência. Busca-se por meio das demandas a declaração de nulidade dos contratos de prestação de serviços de advocacia firmados sem prévia licitação entre os Réus, sob fundamento de que não seria o caso de inexigibilidade de licitação, bem como em razão dos valores contratados que se alega de cunho elevado. Nesse passo, observa-se que a matéria se reveste ao disposto nos artigos 13 e 25, ambos da Lei nº. 8.666/93, com a seguinte redação: Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; § 1º. Considera-se de notória especialização profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Assim, por tais dispositivos, conclui-se que a legitimidade da contratação de serviços técnicos profissionais especializados sem licitação depende da coexistência de dois requisitos: que os serviços tenham natureza singular e que os profissionais a serem contratados possuam notória especialização. Certo é que a presença de apenas um dos requisitos não valida o negócio. Por natureza singular do serviço há de se entender aquele que é portador de tal complexidade executória que o individualiza, tornando-o diferente dos da mesma espécie, e que exige, para a sua execução, um profissional ou empresa de especial qualificação. Por conseguinte, não são quaisquer serviços que podem ser contratados diretamente, mas sim os serviços técnicos e especializados, devendo os profissionais ou as empresas revestir-se da qualificação de notória especialização, ou seja, aqueles que desfrutem de prestígio e reconhecimento no campo de sua atividade. Desse modo, a questão imposta permeia a análise da coexistência dos requisitos acima citados e nesse ponto merece destaque que caberia aos Réus o ônus de demonstrá-los nos autos para afastar de forma inequívoca a alegação de ilegalidade a que se pretende ver reconhecida. Ressalte-se que não lograram os Réus em se desincumbir de seu ônus, sendo certo que além de apenas o 1º Réu ter contestado em ambas as ações, não trouxe este qualquer lastro probatório que evidenciasse a natureza singular do serviço a ser prestado ou ainda a notória especialização do escritório contratado, restringindo-se a somente afirmar a inexistência de irregularidades no procedimento. Ademais, quanto ao valor ajustado para pagamento, verifica-se que também não se preocuparam os Réus em justificar em sede judicial a razoabilidade do quantum acordado em relação ao serviço a ser prestado, bem como sequer fora demonstrada a efetiva prestação do serviço a justificar o pagamento. Não se deve olvidar que o controle externo não exime o Poder Judiciário de apreciar as contas e os contratos sob a ótica da legalidade. Assim já se manifestou o STJ sobre a matéria: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE. RECEBIMENTO DA INICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APROVAÇÃO DAS CONTAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ART. 21, INC. II, DA LEI Nº 8.429/92. NÃO VINCULAÇÃO FRENTE AO PODER JUDICIÁRIO. POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO VIA AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.FALTA DE PREQUESTIONAMENTO (ARTS. 267, INCS. I e VI e 295, INC. I E PAR. ÚNICO, INCS. I e III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). INOVAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. O Controle exercido pelo Tribunal de Contas, não é jurisdicional, por isso que não há qualquer vinculação da decisão proferida pelo órgão de controle e a possibilidade de ser o ato impugnado em sede de ação de improbidade administrativa, sujeita ao controle do Poder Judiciário, consoante expressa previsão do art. 21, inc. II, da Lei nº 8.429/92. Precedentes: REsp 285305/DF, Primeira Turma, julgado em 20/11/2007, DJ 13/12/2007 p. 323; REsp 880662/MG, Segunda Turma, julgado em 15/02/2007, DJ 01/03/2007 p. 255; REsp 1038762/RJ, Segunda Turma, julgado em 18/08/2009, DJe 31/08/2009. 2. Deveras, a atividade do Tribunal de Contas da União denominada de Controle Externo, que auxilia o Congresso Nacional na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, é revestida de caráter opinativo, razão pela qual não vincula a atuação do sujeito ativo da ação civil de improbidade administrativa. 3. A doutrina sob esse enfoque preconiza que: Assim, as decisões dos Tribunais de Contas não vinculam a atuação do sujeito ativo da ação civil de improbidade administrativa, posto que são meramente opinativas e limitadas aos aspectos de fiscalização contábil, orçamentária e fiscal. Devem, por isso, ser objeto de análise crítica do Ministério Público e dos demais co-legitimados ativos visando identificar, entre as irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas, se alguma delas realmente configura ato de improbidade administrativa. (Marino Pazzaglini Filho in Lei de Improbidade Administrativa Comentada, 2ª ed., São Paulo: Atlas, 2005, pp. 78/79 e 220/221). 4. Os autos versam agravo de instrumento em face da decisão que recebeu a petição inicial da ação de improbidade administrativa nº 2005.81.00.017764-1 ajuizada pelo Ministério Público Federal, em razão de estarem presentes os indícios suficientes de comprovação de atos de improbidade consistentes na redução em 0,5% do valor da tarifa de estudo de operação de financiamento que fora apresentada ao Banco Nordeste do Brasil pela empresa STN-SISTEMA DE TRANSMISSÃO NORDESTE S/A, beneficiada por alterações na programação do FNE e causando um prejuízo ao BNB da ordem de R$1.499.900,00 (um milhão, quatrocentos e noventa e nove mil e novecentos reais). 5. In casu, O Tribunal local ao analisar a questão concernente a aprovação de contas pelo Tribunal de Controle assentou que: No que tange ao posicionamento do TCU, se por um lado milita em favor dos ora agravantes, a decisão deste Órgão Administrativo que concluiu que a operação de financiamento ao Sistema de Transmissão do Nordeste - STN foi regular e não resultou qualquer prejuízo ao erário, por outro lado, a teor do que dispõe o inciso II, art. 21 da Lei 8.429/92, a aplicação das sanções previstas nesta lei independe da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. As questões que importem em saber se a redução tarifária que, segundo o TCU, não foi concedida exclusivamente à STN, causou ou não prejuízo ao BNB deverá ser desenvolvida no curso da Ação, razão pela qual, qualquer exclusão do pólo passivo da Ação de Improbidade, de plano, apresentar-se prematura. Acrescente-se que atuação do TCU, na qualidade de Corte Administrativa não vincula a atuação do Poder Judiciário, nos exatos termos art. 5º, inciso XXXV, CF.88, segundo o qual, nenhuma lesão ou ameaça de lesão poderá ser subtraída da apreciação do Poder Judiciário. (fls. 1559). 6. A natureza do Tribunal de Contas de órgão de controle auxiliar do Poder Legislativo, decorre que sua atividade é meramente fiscalizadora e suas decisões têm caráter técnico-administrativo, não encerrando atividade judicante, o que resulta na impossibilidade de suas decisões produzirem coisa julgada e, por consequência não vincula a atuação do Poder Judiciário, sendo passíveis de revisão por este Poder, máxime em face do Princípio Constitucional da Inafastabilidade do Controle Jurisdicional, à luz do art. 5º, inc. XXXV, da CF/88. 7. A doutrina sobre o tema, assenta: No que diz respeito ao inciso II, referente ao Tribunal de Contas, a norma é de fácil compreensão. Se forem analisadas as competências do Tribunal de Contas, previstas no artigo 71 da Constituição, vai-se verificar que o julgamento das contas das autoridades públicas não esgota todas as atribuições daquele colegiado, estando previsto nos incisos I e II; a apreciação das contas obedece a critérios políticos e não significa a aprovação de cada ato isoladamente considerado; as contas podem ser aprovadas, independentemente de um ou outro ato ou contrato ser considerado ilegal. Além disso, como o Tribunal de Contas não faz parte do Poder Judiciário, as suas decisões não têm forma de coisa julgada, sendo sempre passíveis de revisão pelo Poder Judiciário, com fundamento no artigo 5º, inciso XXV, da Constituição.(Maria Sylvia Zanella Di Pietro in Direito Administrativo, 14ª edição, São Paulo: Atlas, 2002, pp. 687/688) 8. O Tribunal a quo no caso sub judice, mediante cotejo das razões recursais e do contexto fático engendrado nos autos, vislumbrando a ocorrência de elementos de convicção hábeis ao prosseguimento ação de improbidade administrativa e a necessidade de uma análise mais acurada dos fatos que ensejaram à ação de improbidade administrativa entendeu pela manutenção da decisão que recebeu a inicial. 9. Consectariamente, a conclusão do Tribunal acerca da existência dos elementos essenciais à viabilidade da ação de improbidade administrativa, em sede agravo de instrumento, decorre justamente da valoração da ´relevância gravosa´ dos atos praticados contra a Administração Pública, mormente porque os §§ 7º e 8º da mencionada legislação permitem o exame do próprio mérito da ação na fase preliminar, isto é, existência ou não de ato de improbidade administrativa, bem como fato impeditivo do exercício de um direito, como soem ser a decadência e a prescrição. 10. Os embargos declaratórios não são cabíveis para a modificação do julgado que não se apresenta omisso, contraditório ou obscuro. O Tribunal de origem decidiu, de maneira fundamentada, as questões relevantes ao deslinde da controvérsia, apresentados na apelação, inexistindo ponto omisso sobre o qual se devesse pronunciar em sede de embargos declaratórios. A questão acerca da aplicação dos artigos 47, 267, incs. I e VI e 295, inc. I e par. único, incs. I e III, ambos do Código de Processo Civil apenas foi suscitada nos embargos de declaração opostos na origem - reiterada no presente recurso especial -, não foi abordada na petição de agravo de instrumento, constituindo, portanto, inovação nas razões recursais. 11. Inocorre violação ao artigo 535, II do CPC, quando a matéria não analisada pelo aresto recorrido não foi objeto de recurso de apelação 12. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. (REsp 1032732/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 03/12/2009) ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL POR ATO DE IMPROBIDADE - QUESTÕES PROCESSUAIS - REEXAME PELO JUDICIÁRIO DAS CONTAS APROVADAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS - POSSIBILIDADE. 1. Acórdão que não contém omissão alguma, com análise detalhada das questões ligadas ao MP, tais como legitimidade e interesse de agir. 2. Em relação às alegações em torno da prova, cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado, incide na espécie o óbice da Súmula 07/STJ. 3. Os fatos narrados na inicial pelo MPF restaram incontroversos, não havendo contestação por parte dos réus, ora recorrentes, limitando-se a defesa a discutir a licitude das Operações de Compra e Venda de Letras Financeiras do Tesouro Municipal, sem licitação e com deságio. 4. Venda que importou em prejuízo aos cofres municipais pelo deságio excessivo dos títulos e apropriação de elevados ganhos para os intermediários do mercado mobiliário. 5. As contas do poder público e os contratos administrativos são examinados pelos Tribunais de Contas sob a ótica do acerto ou desacerto administrativo, por ser a Corte de Contas órgão integrante do Poder Legislativo, auxiliando-o no controle externo. 6. O controle externo não exime o Poder Judiciário de apreciar as contas e os contratos sob a ótica da legalidade. 7. Perquirir sobre a existência de dolo ou culpa, como o fez o Tribunal de Apelação, encontra óbice na Súmula 07/STJ. 8. Recursos especiais não providos. (REsp 593.522/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJ 06/12/2007 p. 299). Portanto, em que pese a manifestação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro acostada a fls. 65/79 dos autos da Ação Popular, que culminou com simples aplicação de multa ao então Prefeito do Município, entendo que as provas apresentadas foram insuficientes a ilidir a alegação de ilegalidade, da mesma forma que não foi refutada a tese de prejuízo ao erário, merecendo, pois, procedência do pedido em sua totalidade. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE OS PEDIDOS da ação Civil Pública (0001341-85.2008.8.19.0031) e da Ação Popular (0004426-16.2007.8.19.0031) e confirmo a decisão de fls. 14 da Ação Civil Pública e declarar nulo o contrato de prestação de serviços advocatícios celebrado entre as partes (Proc. Adm. 15406/03), bem como todos os aditivos subsequentes, condenando o 2º Réu à devolução de todas e quaisquer quantias pagas, devidamente corrigidas monetariamente e acrescidas de juros legais. CONDENO, ainda, os Réus ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$5.000,00 (cinco mil reais), destinando-se 50% em favor do Fundo Especial do Ministério Público, nos termos da Resolução GPGJ nº. 801/98 e os outros 50% ao patrono do Autor da Ação Popular. Dê-se ciência ao ilustre representante do parquet estadual. Inexistindo recurso voluntário, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, por força do estatuído pelo art. 475, inc. I, do Código de Processo Civil. Publique-se e Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
